
Experiências difíceis nos centros 
de acolhimento contadas por 
defensoras que viraram deslocadas 
internas em Cabo Delgado
l Durante muito tempo as actividades ligadas à defesa de direitos humanos 

em Cabo delgado foram asseguradas por organizações da sociedade civil e 
pessoas singulares influentes nas suas comunidades. Pelo seu trabalho e en-
trega à causa comum, elas foram conquistando espaço e admiração como 
porta-vozes dos sem voz e como “advogados informais” das populações des-
favorecidas, principalmente com advento de megaprojectos na província. 

Mozambican Network of Human Rights 
Defenders strengthens relations with OHCHR
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COMUNICADO DE IMPRENSA  

 

 

Evento: Reunião Anual da RMDDH 

Local: Hotel VIP, Cidade de Maputo 

Data: 09 de Dezembro de 2020 

Horário: Das 08H30 às 14H00 

 

Por ocasião do Dia Internacional dos Direitos Humanos que se assinala a 10 de 

Dezembro, a Rede Moçambicana dos Defensores de Direitos Humanos (RMDDH) 

realiza a sua reunião anual na quarta-feira, 09 de Dezembro, no Hotel VIP, na 

Cidade de Maputo, das 08H30 às 14H00.  

O encontro irá juntar os defensores de direitos humanos com o objectivo de, por 

um lado, reflectir e promover o seu reconhecimento como um grupo vulnerável 

e, por outro, deliberar sobre aspectos-chave da governação da RMDDH.  

O evento contará com a participação de personalidades e grupos que operam em 

conjunto na promoção e protecção de direitos e liberdades fundamentiais, 

incluindo na construção de resiliência dos defensores de direitos humanos. 

Friday, March 18, 2022  I  Year III,  Number 19 I Director: Prof. Adriano Nuvunga I  English 

The Mozambican Network of Human Rights Defenders (RMDDH) carried out a 
working visit in South Africa, in response to the invitation made by the Southern 
Africa Human Rights Defenders Network (Southern Defenders) to participate in a 
meeting with the United Nations High Commissioner for Human Rights (OHCHR). 
The meeting took place on March 11, 2022, at the University of Pretoria, and dis-
cussed possible areas of collaboration to strengthen the capacity and resilience of 
Human Rights Defenders in Mozambique.

Quarta - feira, 24 de Agosto de 2022 I Ano 03, n.º 31 I Presidente: Prof. Adriano Nuvunga I  Português

Centro de Acolhimento de Nangua 1/Metuge
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Embora sem competências técnicas, 
apenas munidas de coragem e empa-
tia, elas foram travando batalhas ideo-

lógicas com autoridades locais na defesa das 
comunidades e foram vistas como personas 
non gratas pelos governantes. São esses he-
róis anónimos que “deram peito às balas” em 
defesa dos direitos da maioria. 

Hoje esses heróis anónimos vivem uma 
nova realidade devido ao conflito que afecta 
Cabo Delgado desde Outubro de 2017. Mui-
tos estão nos centros de deslocados inter-
nos, isto é, fora das suas zonas de origem. A 
RMDDH/Cabo Delgado foi ao seu encontro 

para perceber quais são os principais desafios 
que enfrentam; o que significa ser defensor 
de direitos humanos e deslocado ao mesmo 
tempo; como lidam com violações de direitos 
humanos estando também na condição de 
vítimas?

A RMDDH deslocou-se ao Distrito de Metu-
ge, concretamente ao Centro de Acolhimento 
de Nangua 1, um dos vários abertos pelo Go-
verno distrital e o Instituto Nacional de Gestão 
e Redução do Risco de Desastres (INGD) para 
acomodar milhares de pessoas que fogem 
dos ataques dos extremistas violentos nos 
distritos do norte e centro de Cabo Delgado.

Em Metuge, a paisagem natural verdejante 
que outrora predominava foi substituída por 
um novo panorama de cabanas improvisa-
das. São as tendas que escondem o sofrimen-
to de milhares de moçambicanos, a maioria 
crianças, mulheres e idosos. A luta pela sobre-
vivência tornou-se mais importante do que a 
dignidade humana. 

 “As coisas pioraram. Naquele tempo rece-

bíamos mensalmente um saco de arroz, óleo 
e feijão e agora só recebemos de três em três 
meses. A situação está péssima e as nossas 
crianças estão a passar mal. O PMA1 é que nos 
da ajuda”, contou uma defensora de direitos 
humanos que vive no Centro de Acolhimento 
de Deslocados de Nangua 1. 

A falta de produtos alimentares atingiu um 
nível tão crítico que está a forçar algumas 

1 Programa Mundial da Alimentação
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Aumenta número de deslocados nos Centros de acolhimento de Metuge, em Cabo Delgado - Rádio Moçambique
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pessoas a abandonarem os centros de des-
locados, por conta e risco próprios. Algumas 
pessoas estão a regressar às zonas de origem, 
onde a situação de segurança continua frágil, 
outras saem dos centros de deslocados para 
a cidade de Pemba à procura de novas opor-
tunidades. 

“Em Pemba consegui trabalho como segu-
rança da Médicos sem Fronteiras, mas aqui 
no centro de deslocados não faço nada. Fugi 
da vila de Mocímboa da Praia devido aos ata-
ques e lá trabalhava com SARCOM e com a 
MULEIDE. Quando cheguei à Pemba fui apre-
sentar-me aos escritórios da MULEIDE, mas 
disseram que não havia espaço, estava cheio 
de activistas. Então, tive que procurar fazer 
outras coisas para sobreviver. Eu ainda quero 
trabalhar como defensora de direitos huma-
nos, incluindo aqui no centro de deslocados”. 

Há outros exemplos de defensores de direi-
tos humanos que tiveram que se reinventar 
para suprir as necessidades do dia-a-dia. “Em 
Quissanga vivia melhor, não comprava lenha 

nem água. Fazia minha machamba e as crian-
ças comiam. Tenho familiares pescadores que 
me davam peixe. As coisas mudaram muito, 
até lenha temos que comprar. Às vezes temos 
que pedir as comunidades locais para trocar-
mos o nosso arroz com vegetais. São coisas 
que nunca imaginamos fazer”. 

Apesar das dificuldades que passam nos 
centros de acolhimento, as defensoras de 
direitos humanos têm prestado apoio às 
pessoas vulneráveis. Aliás, elas têm sido cha-
madas para prestar serviços às organizações 
internacionais que dão apoio aos centros, 
como é o caso o da OIM2. “Continuo como ac-
tivista de planeamento e de direitos sexuais e 
reprodutivos. Aqui trabalho na sensibilização 
e monitoria da higienização do centro. É um 
trabalho subsidiado pela OIM, e isso me aju-
da a comprar material escolar para os meus 
filhos que estão em Pemba, pois são órfãos de 
pai. Apesar de ele ter sido professor, até hoje 
os meus filhos não beneficiam da pensão de 
sobrevivência”.

2 Organização Internacional das Migrações

Defensoras de direitos humanos no Centro de Acolhimento de Nangua 1
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Trabalhar como defensora de direitos hu-
manos nos centros de deslocados não é tare-
fa fácil. “Temos dificuldades para sensibilizar 
as pessoas com fome. Mesmo nas jornadas 
de limpeza, tenho dificuldades de mobilizar 
pessoas que não têm sabão para lavar as suas 
próprias roupas. Mas não deixo de fazer o 
meu trabalho, tenho que encarar a realidade. 
Vezes há em que nos acusam de receber di-
nheiro. Dizem que nós recebemos dinheiro e 
mandamos-lhes fazer limpeza de barriga va-
zia.”

Para além das dificuldades de alimentação 
e de higiene pessoal, as defensoras de direi-
tos humanos falam da falta de privacidade 
nos centros de acolhimento de deslocados. 
As famílias vivem em tendas que oferecem 
condições de privacidade Cada família parti-
lha uma tenda, mesmo tendo filhos, netos e 
até noras. “Na minha casa somos sete pessoas 
e dormimos juntos na mesma tenda. Não te-
mos privacidade. Tenho que fugir para o mato 
para manter relações sexuais com a minha es-
posa”.

Um grupo de jovens rapariga também la-
mentou a falta de privacidade nos centros de 
acolhimento: “Não nos sentimos bem porque 
as nossas mães estão sofrer. Os nossos pais 
dormem no chão, nós não temos roupa e nem 

temos como cobrar aos nossos pais porque 
estamos a ver o sofrimento. Sentimo-nos hu-
milhadas porque o espaço é o mesmo para os 
meus irmãos, meus pais e nós. Quando chega 
o período de menstruação, como não temos 
pensos, usamos panos. E não temos como es-
conder esses panos dos nossos irmãos e pais. 
Sentimo-nos humilhadas porque não temos 
privacidade e os nossos pais não têm condi-
ções para construir um alpendre só para nós”. 

Conversar com defensoras de direitos hu-
manos que estão na condição de deslocadas 
não é tarefa fácil, pois significa reabrir as fe-
ridas que ainda não cicatrizaram. Muitas ve-
zes os relatos são intercalados por emoções 
e lágrimas de quem passou por experiências 
traumatizantes.

Nos centros de deslocados reina um sen-
timento de desespero. As pessoas estão an-
siosas pela mudança, uma mudança que lhe 
devolva às suas zonas de origem em condi-
ções de segurança. Lá onde sempre encon-
travam as soluções para os seus problemas 
do dia-a-dia. As pessoas nunca imaginariam 
que pudessem perder familiares nas mãos de 
extremistas violentos ou padecer de doenças 
crónicas como a hipertensão, que foi aponta-
da como uma das principais causas de morta-
lidade nos centros de acolhimento.

  


